
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO n°  200.4727-86.2014-815.0000  — 4ª Vara Cível da 
Capital
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE : Luiz Carlos de Araújo Teixeira de Carvalho (Atual denominação da HZ 
Confecções Ltda)
ADVOGADO : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva
EMBARGADO : HSBC Bank Brasil S/A
ADVOGADO : Marina Bastos da Porciuncula Benchi

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  — 
IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO 
ART. 535 DO CPC — REJEIÇÃO.
 
— Tendo  o  Tribunal  apreciado  amplamente  os  temas  levantados  no 
recurso  e  considerados  pertinentes  ao  deslinde  da  causa,  descabe  a  
oposição de Embargos Declaratórios por inexistir  a alegada omissão na  
espécie.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça  do Estado,  por unanimidade,  em rejeitar os  Embargos,  nos termos  do voto do 
relator.

RELATÓRIO.

Cuida-se de Embargos Declaratórios opostos pelo Estado da Paraíba, 
contra Acórdão (fls.264/268) proferido nos autos em tela, pretendendo o prequestionamento 
da matéria.

No  Acórdão  embargado,  esta  Terceira  Câmara  Cível  negou 
provimento ao Agravo Interno, mantendo a decisão monocrática, que negou seguimento ao 
Agravo de Instrumento, em todos os seus termos. 
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Inconformado, o recorrente com fundamento no art. 535, II do Código 
de  Processo  Civil,  pugna  pelo  prequestionamento  da  matéria,  alegando  que  o  Acórdão 
embargado não se manifestou expressamente acerca do art. 273, § 7º do CPC, para fins de 
posterior ajuizamento de Recurso Especial junto ao Colendo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

Voto.

Inicialmente,  cabe-nos  registrar  que  os  Embargos  Declaratórios 
possuem a função teleológica de completar a decisão omissa ou, ainda, aclará-la, dissipando 
eventuais  obscuridades  ou  contradições.  Suas  hipóteses  de  cabimento  são  exaustivas  e 
taxativamente elencadas pelo art. 535 do CPC. 

A omissão autorizante da interposição dos Embargos é aquela em que 
incorreu o juízo ou tribunal,  sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a 
parte expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha 
de decidi-la ex officio. 

No  entanto,  em  se  tratando  de  omissões  de  apreciação  dos 
fundamentos jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que 
não está  o  órgão jurisdicional  condicionado à crítica  analítica  acerca  de cada  um deles  à 
exaustão, sob pena de mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida 
duração do processo. 

De  ver-se,  dessarte,  que  o  Poder  Judiciário  não  constitui  sensor 
retórico ou máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir 
é o justo que, mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível  a priori, 
goza, quando menos, de status ou standart jurídico suposto pelo Direito Positivo. Para tanto, 
afigura-se  suficiente  investigar  a  procedência  da  pretensão  de  direito  material,  com  os 
respectivos fundamentos de direito prestantes.

Nesse ínterim, sublinhe-se que, para a solução jurisdicional das lides 
deduzidas  em juízo,  é  suficiente  que  se  atribua  o  fundamento  de  direito  indispensável  e 
cabível à espécie, pois que, afinal, “da mihi factum, dabo tibi jus”.

O próprio STJ já esclareceu que é “entendimento assente de nossa 
jurisprudência  que  o  órgão  judicial,  para  expressar  a  sua  convicção,  não  precisa  aduzir 
comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser 
sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição 
do litígio” (AI 169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

No caso em exame, todos os pontos tidos  como relevantes  para o 
deslinde da controvérsia foram bem fundamentados, sendo impertinente o recurso, uma vez 
que está corte somente poderia julgar os argumentos utilizados no Agravo, nos moldes 
do artigo prequestionado. Qual seja:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente,  
os  efeitos  da  tutela  pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  
inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:
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§7º Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza  
cautelar,  poderá o juiz,  quando presentes  os  respectivos  pressupostos,  deferir  a 
medida cautelar em caráter incidental do processo ajuizado.

Por óbvio,  no julgamento  do Agravo Interno,  ora embargado,  esta 
corte verificou que não restaram provados em cognição sumária os requisitos do artigo retro, 
inexistindo  prova  inequívoca  de  modo  que  se  convencesse  acerca  da  verossimilhança  da 
alegação. Assim, reitere-se, bem por isso, o que bem posto no acórdão embargado acerca da 
matéria:

“Pois bem. 

Em princípio, embora  tenha o agravante pontuado eventuais abusividades acerca  
dos  contratos  firmados, não  há  nos  autos  elementos  que  conduzam  à  prova 
inequívoca de tal situação, capaz de ensejar o almejado provimento antecipatório,  
ou  mesmo  a  tutela  cautelar  pretendida  .  Diga-se,  aliás,  que  a  pretensão  aqui   
deduzida pelo recorrente, merece prudência em sua análise, uma vez que constitui a  
integralidade do mérito da Ação proposta perante o juízo monocrático.

Cabe enfatizar, por isso mesmo, que não caberá a este juízo recursal, seja fulcrado 
em cognição sumária,  ou mesmo por ocasião do julgamento de mérito,  realizar  
ponderações ou adotar conclusões definitivas sobre a matéria, cuja competência se  
insere no âmbito de atuação do juízo monocrático, sob pena de evidente supressão 
de instância.

Deve-se reiterar,  bem por isso, que para que haja viabilidade na  declaração de 
nulidade  das  cláusulas  contratuais  firmadas  entre  as  partes,  é  preciso  maiores  
esclarecimentos sobre determinadas circunstâncias que envolvem a presente lide,  
de  modo que  a  apreciação  estritamente  sumária,  tal  qual  a  realizada  na  atual  
conjuntura  — antes  mesmo da  efetiva  triangulação processual  — não constitui  
ensejo  oportuno  para  o  cotejamento  dos  vícios  suscitados  com  as  cláusulas 
contratuais pertinentes, ou mesmo para a apreciação do pedido de substituição da  
garantia ofertada.  

Ademais disso, esta Terceira Câmara possui entendimento firmado no sentido de  
que a mera propositura da ação revisional não ilide o devedor da mora, sendo  
necessário, nos termos da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,   que a  
ação  seja  fundada  em  questionamento  integral  ou  parcial  do  débito,  haja 
demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e  
em jurisprudência consolidada do STF ou STJ e, por fim; haja depósito da parcela  
incontroversa ou for  prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do  
juiz.  ”  

Entendemos, assim, que toda a matéria necessária ao julgamento da 
lide foi,  repita-se,  devidamente  apreciada  no  acórdão  embargado,  sendo  totalmente 
impertinente o presente recurso. Ademais, não há confundir-se rejeição ou não acolhimento 
dos  argumentos  propostos  e  debatidos  pelas  partes  com  a  omissão  caracterizadora  e 
ensejadora dos Embargos.

Verifica-se, na verdade, que o embargante não se conformou com a 
fundamentação contrária da decisão em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão 
dos declaratórios de maneira totalmente infundada.
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Sendo assim, não havendo omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado, impossível o acolhimento dos presentes embargos, como já se manifestou o Supremo 
Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça e este Egrégio Tribunal de Justiça. Vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAV  O  REGIMENTAL  NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. ART.  
535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Ausência de omissão, contradição e  
obscuridade.  impossibilidade  de  rediscussão  da  matéria.  Embargos  de 
declaração rejeitados. (STF; Rec.  696.733; MA; Segunda Turma; Relª  Min.  
Carmen Lúcia; Julg. 16/10/2012; DJE 09/11/2012; Pág. 29) 

Feitas  estas  considerações,  REJEITO os  presentes  embargos 
declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá   e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator),  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO n°  200.4727-86.2014-815.0000  — 4ª Vara Cível da 
Capital

Vistos, etc., 

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 09 de setembro de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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